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			APRESENTAÇÃO


			“O início da elaboração crítica é a consciência daquilo que é realmente, isto é, um ‘conhece-te a ti mesmo’ como produto do processo histórico até hoje desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade de traços acolhidos sem análise crítica. Deve-se fazer, inicialmente, uma análise”.


			Antonio Gramsci (1999)


 


			Como professora, militante no Sindicato Trabalhadores da Educação (Sintep) e no Partido dos Trabalhadores (PT), no final de 1995 fui para a Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso (Seemt) com o grupo de professores na tentativa que nasceu com a participação do grupo que liderava o Sindicato dos Trabalhadores da Educação (Sintep). Acreditava-se naquele momento que poderíamos ocupar espaços e, neles, assegurar os anseios da categoria de professores colocados no Plano de Metas.


			O governo Frente Cidadania e Desenvolvimento, ao assumir o poder, abriu testes seletivos para técnicos que comporiam os novos quadros da Secretaria de Educação em todo o estado, criando-se, assim, condições para a que os militantes sindicais pudessem participar dos testes seletivos e, portanto, entrarem e comporem tais quadros.


			Portanto, foi a partir desse contexto que cheguei à Secretaria de Educação; encontrei uma certa rotatividade nas equipes, uma tensão interna entre os quadros de confiança partidária que entram por indicação e o quadro que passou a compor a equipe a partir dos testes seletivos, e também um processo de emperramento dos projetos e programas materializados pelos consultores que ali atuavam.


			As equipes dentro da Coordenadoria de Políticas Pedagógicas (CPP), responsável pela execução das políticas educacionais, eram assessoradas por um grupo de intelectuais da academia, dentre os quais alguns haviam sido, como professores ou por meio de suas obras, referência na minha formação. Por intelectuais da academia estou entendendo aqueles professores, doutores em Educação ou em áreas afins, das universidades federais, que prestaram consultoria à Secretaria de Educação no período estudado: Profa. Dra. Acácia Zeneida Kuenzer; Profa. Dra. Lázara Nanci de Barros Amâncio; Prof. Dr. Paulo Speller; Profa. Ms. Simone Albuquerque; e Prof. Dr. Wilson Schmidt. 


			Os técnicos, na sua maioria, não se opunham às ideias dos consultores, mas também não as viabilizavam. Existia algo errado naquela relação ou era apenas impressão de quem acabava de chegar à instituição?


			Comecei, então, a fazer alguns questionamentos próprios da inquietação de uma professora que atuava na escola pública por opção: o que faziam esses professores ali? Teriam eles projetos pessoais ou sociais que fossem além dos salários que recebiam? Por que, com tantas “cabeças pensantes”, as coisas não funcionavam? A atividade que ora realizava, enquanto técnica, era incompatível com a minha militância? Quando conversávamos, falávamos sobre as mesmas bases teóricas e metodológicas? Compreendíamos a educação a partir dos mesmos princípios? Enfim, essas eram algumas das muitas questões que me punham a refletir desde o momento da minha chegada à Secretaria de Educação como técnica.


			Nasceu, assim, o interesse em compreender a atuação dos consultores e a relação deles com os técnicos. Mas, enquanto técnica, como viabilizar o interesse em conhecer os fatos para além do aparente? Propus-me, então, a buscar algumas respostas na Universidade Federal de Mato Grosso, no curso de pós-graduação, especificamente o mestrado em Educação, e me propus a pesquisar o tema fazendo os recortes próprios de uma pesquisa científica.


			Considerando o exposto acima, o problema da dissertação de mestrado consistia em compreender como intelectuais da academia e funcionários de carreira da Secretaria de Educação de Mato Grosso se relacionavam ao formularem e desenvolverem as políticas educacionais de interesse das classes populares. Caracterizando, assim, a esfera de poder na Secretaria de Educação, em que a relação entre intelectuais e técnicos acontecia, procurei descrever o papel dos intelectuais dentro do poder do Estado, identificando a vinculação política deles com o grupo no poder instituído e o grau de envolvimento e credibilidade dos técnicos com relação à política educacional em desenvolvimento.


			Selecionei, dentro do grupo de consultores e técnicos, os que estavam diretamente ligados à Coordenadoria de Políticas Pedagógicas, responsável pelo desenvolvimento e execução dos programas e projetos diretamente ligados aos quatro eixos da política educacional. O grupo analisado foi o que atuou no que chamo de último período do primeiro governo Dante de Oliveira – administração de Fausto Faria –, pois a cada novo secretário caracterizava-se um novo período com um grupo diferente de intelectuais a elaborarem as políticas educacionais no estado, e já no período selecionado, em especial, consultores não só propunham, mas encaminhavam juntamente com os técnicos os programas e projetos dentro da instituição. O número de entrevistados representou um total de catorze pessoas, sendo nove técnicos e cinco consultores.


			A proposta de investigação envolveu, basicamente, três momentos. No primeiro, elaborei questionários semiestruturados para os dois grupos em análise (intelectuais e técnicos); no segundo momento realizei as entrevistas que foram gravadas em 34 fitas de 60 minutos, perfazendo um total de 20 horas e 40 minutos, transcritas e posteriormente editadas de forma a facilitar a compreensão do leitor, mas sem que as características próprias dos depoimentos fossem alteradas. O roteiro de entrevistas, contendo em torno de 27 questões, foi dividido em categorias que buscavam respostas aos problemas situados nos questionamentos, podendo-se observar que cada grupo de questões elaboradas acabava gerando uma série de novas questões; e, no terceiro momento, passei à análise dos dados.


			 Nesse sentido, as questões foram organizadas de forma a: 1) caracterizar o perfil tanto dos técnicos como consultores; 2) identificar a compreensão e as expectativas de ambos quanto às políticas públicas educacionais do governo; e 3) tornar aparentes os conflitos existentes na relação consultor/técnico. As questões das entrevistas foram elaboradas com o intuito de deixar que os envolvidos falassem, se revelassem; e, quanto a isso, vale registrar o que nos expõe Ianni (1996, p. 21):


			Há vários modos de dizer a verdade, ou procurá-la. Um deles, segundo nos parece, consiste em deixar que as pessoas envolvidas em situações e problemas estudados utilizem as suas próprias palavras. Mesmo quando elas não estão em condições de ver claro, ou quando não podem dizer as coisas com clareza; mesmo nesses casos revelam dados significativos para a compreensão das situações e problemas. Em geral, no entanto, dizem o essencial. Essa é uma contingência de toda a situação, a não ser quando ela não contém tensões ou antagonismos, o que não se verifica nesta história. À medida que falam, que dizem apenas o que querem, que tomam decisões e agem, revelam também as relações e as estruturas mais íntimas das situações e problemas. Neste ponto, as pessoas podem aparecer como personagens e a história pode adquirir os seus movimentos reais.


			Com relação à análise da problemática, fez-se necessário resgatar o processo histórico da construção do governo Frente Cidadania e Desenvolvimento, desde as alianças partidárias, a construção e execução do Plano de Metas para a Educação no estado de Mato Grosso, situando o papel dos atores envolvidos no processo. Em um segundo momento, foi necessário caracterizar os sujeitos, buscando identificar a posição deles em torno das situações colocadas. E, por último, precisei buscar a interpretação dos técnicos e consultores quanto aos conflitos diluídos na relação.


			O que apresento neste livro são as entrevistas realizadas com os consultores. Entendo que por meio delas é possível conhecer como se deu a organização e direção das políticas educacionais na educação mato-grossense de 1997 a 1988. Portanto, o leitor encontra grande parte do material empírico recolhido a partir de entrevistas realizadas durante todo o ano de 1999 junto ao grupo de assessores que prestaram serviços à Secretaria de Educação – durante o período de 1997 a 1998, período de atuação do secretário Fausto Faria –, grupo recrutado por Marlene Santos para mediar os conflitos que surgiam a cada nova política, pensada nos gabinetes da Secretaria Estadual de Educação, publicada ou encaminhada para escolas públicas estaduais.


			Para que o governo pudesse avançar na direção do proposto pelo Plano de Metas, precisava da participação do intelectual na gerência da coisa pública. A necessidade de técnicos, especialistas e consultores políticos passou a ser condição fundamental na administração do aparelho burocrático. Entretanto, há que distinguir aquele que atua como técnico, apenas assegurando o funcionamento da máquina e garantindo os meios para se atingir os fins, daquele que exerce uma função eminentemente política, prestando assessoramento ao poder, sendo atuando no sentido de definir estratégias ou de fundamentar e legitimar em bases políticas e científicas as decisões a serem tomadas.


			Marlene Santos1, ao escolher intelectuais da academia, em meio à sua rede de relações, reconhecidos estadual e nacionalmente, colocava pessoas não só de sua confiança, mas principalmente pessoas que de alguma forma possuíam uma relação com a categoria de professores e a sociedade em geral, com quem o governo se comprometeu durante a elaboração do Plano de Metas. O tom progressista dos novos projetos elaborados por intelectuais de renome era capaz de “esconder”, ao menos em parte, as limitações do governo, que ascendeu sem ter um quadro preparado para assumir ou dar legitimidade ao proposto. Nesse sentido, Marlene Santos é a intelectual da educação, capaz de desencadear todo o processo educacional no governo Frente Cidadania e Desenvolvimento, e atravessa todas as crises da direção da educação a cada cargo e a cada novo secretário, mas fortalecida por conhecer, como ninguém, todo o projeto educacional do estado.


			Diante do exposto, a contratação dos intelectuais da academia ocorria no sentido de, em parte, evitar o confronto direto com a categoria de professores, fazendo crer que as mudanças aspiradas e colocadas no Plano de Metas estavam em curso, bastando apenas esperar que o estado as realizasse. Assim, o governo dava credibilidade às suas propostas a partir do papel mediador realizado pelos intelectuais. Credibilidade obtida pela própria respeitabilidade moral e técnica desses intelectuais ligados às universidades, legitimidade advinda da possibilidade de se reeditarem ou traduzirem os projetos originários da sociedade civil, transformando-os finalmente em orientadores da ação governamental.


			A exemplo, observem-se os encaminhamentos dados ao ensino médio. Em 1995, o governo realizou seminários em todo o estado, com a comunidade escolar, no sentido de dar a nova configuração do ensino público colocada no Plano de Metas. Os resultados obtidos nas bases não caracterizavam o proposto, mas o governo “maquiava” os seminários, dizendo que estes haviam saído das bases. Como o grupo da sociedade civil envolvido nas questões educacionais deparava-se, nesse período (1995), com sérios problemas a serem enfrentados, não resistiu às reformas, mas também não as encaminhou, ficando então a proposta emperrada dentro do governo durante todo ano o de 1996.


			Ao assumir a direção do pedagógico, e sendo Marlene Santos a principal articuladora política e pedagógica da administração de Fausto Faria, tratou de contratar especialistas para encaminhar então a proposta do ensino médio. Mas foi buscar na universidade especialistas capazes de traduzirem os desejos das massas, pois se tratava agora de intelectuais que já haviam adquirido certa respeitabilidade no meio da sociedade civil, junto ao grupo de professores em geral, tratando-se de intelectuais capazes de falar à grande “massa de professores” dotados de uma relação “orgânica” com a proposta de governo. 


			Tais intelectuais retomaram os mesmos seminários e os reinterpretaram defendendo que o que a comunidade queria já havia sido posto naqueles seminários, bastava dar encaminhamento e direção ao já proposto. E foram esses intelectuais que, pela credibilidade adquirida junto às bases, encaminharam a proposta, retirando aquele caráter anterior de imposição. Tais intelectuais nesse momento buscam o consenso, negociam e medeiam as relações até então estremecidas.


			O caso citado acima elucida o que aconteceu não só em relação ao ensino médio, mas o que também se deu em todos os outros programas e projetos, tendo os intelectuais como mediadores, ou “organizadores do consenso”, ou, como explica Gramsci com muita propriedade:


			Os intelectuais são os ‘prepostos’ do grupo dominante para a o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso ‘espontâneo’ dado pelas grandes massas da população à orientação impressa pelo grupo fundamental à vida social, consenso que nasce ‘historicamente’ do prestígio (e, portanto, da confiança) obtido pelo grupo dominante por causa de sua posição e função no mundo de produção. (Gramsci, 2000, p. 21) 


			Quem eram aqueles intelectuais? Quais eram os motivos que os moviam a prestarem serviços a um governo como o da Frente Cidadania e Desenvolvimento, governo cheio de contradições e ambiguidades a partir da sua base organizativa? Nesse aspecto, nada melhor do que deixarmos que os sujeitos envolvidos no processo apresentem seus verdadeiros motivos. No livro deixo as entrevistas na íntegra para que os leitores possam realizar suas leituras a partir do dito e escrito. 


		


Nota


			

				

					1. Marlene de Oliveira Silva Santos foi professora da área de Educação do campus de Rondonópolis da Universidade Federal de Mato Grosso. Em 1981, tornou-se responsável pela implantação do curso de Pedagogia no Centro Pedagógico de Rondonópolis. Foi secretária municipal de Educação de Rondonópolis, de 1986 a 1988, na gestão do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, na administração do prefeito Fausto Faria. É mestre em Educação pela Universidade Católica de São Paulo. Atuou no governo Frente Cidadania, e desenvolvimento desde a elaboração do seu programa de governo. Foi responsável, junto com outros intelectuais, pela elaboração do Plano de Metas para a Educação. Assumiu como subsecretária no início do governo, com o secretário Valter Albano ficando no cargo até o fim da gestão de Carlos Alberto Reyes Maldonado. Deixa o cargo de subsecretária com a saída de Carlos Alberto Maldonado, mas assume como chefe de gabinete do secretário Fausto de Souza Faria, sendo a responsável pelo encaminhamento de toda a política pedagógica da Secretaria de Educação. Marlene de Oliveira Santos é o que podemos chamar de militante da educação e destaca-se pela lucidez com que encaminha as propostas, e pela sua capacidade de estabelecer relações entre os vários agentes do processo educativo na rede pública de ensino. Hoje, no segundo mandato do governo Frente Cidadania e Desenvolvimento, ocupa o cargo de subsecretária e é presidente do Conselho Estadual de Educação.


				















O PLANO DE METAS PARA EDUCAÇÃO E O GOVERNO FRENTE CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO


			A sociedade mato-grossense, no pleito eleitoral de 1994, estaria escolhendo, entre o projeto da oligarquia local há muito tempo no poder e o projeto que respondesse aos anseios ocasionados pelos problemas sociais por ela vivenciados e tivesse como atores desse processo a própria sociedade. O referido pleito eleitoral foi marcado pelo debate entre duas frentes de partidos políticos: Frente Cidadania e Desenvolvimento, com características mais liberal-progressista2; e a Frente União por Mato Grosso, formada por um grupo de partidos tidos como liberal-conservadores3.


			A aliança Frente Cidadania e Desenvolvimento possuía como característica a complexa aliança de partidos heterogêneos, tendo como objetivo derrotar a aliança liberal-conservadora “União por Mato Grosso”, que no estado significava o retorno de uma política com um perfil semelhante ao desenvolvido pelos governos militares caracterizados pelo nepotismo, clientelismo e perseguições políticas próprias do Estado patrimonialista e autoritário. Florestan Fernandes, ao tratar do processo de transição democrática no país, observa com muita propriedade que o que estava em jogo era


			(...) O fim da ‘era da transição’, a ruptura definitiva com o presente passado recente ou remoto. Prevalecia a ótica da construção de uma democracia ampla pluralista, na qual o poder real das classes trabalhadoras e das massas excluídas regulasse os ritmos históricos crescentes da República democrática em instauração. (Fernandes, 1995, p. 27)


			Podemos verificar que o processo de transição democrática que se iniciou com o fim do governo militar no Brasil e que, para a Florestan Fernandes, foi prolongado e de fato começou a tomar corpo com as eleições presidenciais de 1989, no Mato Grosso teve um atraso de no mínimo cinco anos, e só veio a se concretizar com as eleições de 1994, estabelecendo, assim, o que o referido autor chamou de “as regras do jogo”.


			Dadas essas regras, o processo eleitoral transcorreu, assim, sob o signo de oposição: liberal-conservadores e liberal-progressistas democráticos que haviam sabido canalizar o cansaço e a desilusão dos mato-grossenses para com a classe política no estado, devido à péssima política de desmonte do estado desenvolvida pelo grupo anteriormente no poder.


			Buscar similaridades entre o PPS, PT, PDT, PSDB, PMDB e outros que faziam parte da aliança era acreditar que tais partidos tivessem “programas de partidos” diferentes e podiam juntos construir um “programa de governo” que representasse os compromissos em um bloco de partidos comprometidos com os grupos por eles representados. 


			Na campanha política de 1994, a Frente Cidadania usou como estratégia eleitoral um amplo debate com a sociedade civil organizada, por meio de seminários, encontros e audiências realizadas em quinze regiões do estado. A sociedade civil e suas lideranças sindicais, partidárias, empresariais estiveram participando ativamente dessa proposta de governo, e cada região ficou responsável por fazer um levantamento dos problemas existentes e propor soluções, a curto, médio e longo prazo, visando contribuir para a elaboração do Plano de Metas, pois havia o entendimento de que


			(...) a adoção do planejamento descentralizado permite, dentre outros, o alcance dos seguintes objetivos: - a economia de escala de investimentos públicos; a integração da ação governamental nos três níveis de atuação; maior participação e controle dos cidadãos no processo de planejamento estadual; a redução das desigualdades regionais.4


			Com os debates, os seminários e os levantamentos realizados, o governo possuía em mãos um espelho real da situação socioeconômica e política do estado, assim como sugestões para solucionar os problemas detectados. Iniciou-se, então, o período de construção do Plano de Metas, visando contemplar as diversidades encontradas nos levantamentos. O Plano de Metas foi colocado como “eixo norteador e o caminho por onde trilharia o governo rumo ao desenvolvimento sustentável”, sendo dividido em plano estratégico, programas de governo e ações emergenciais.


			O plano estratégico foi apresentado como planejamento de longo prazo, para o período de 1995 a 2006, envolvendo um diagnóstico com as potencialidades e carências do estado e os princípios, diretrizes e políticas globais que orientam o planejamento e ações do governo. Na segunda parte do plano, constou o programa de governo de médio prazo, para o período de 1995 a 1998, contendo a síntese dos problemas e as propostas básicas para a ação do governo, com abrangência sobre as metas qualitativas e quantitativas. A parte três – ação governamental –, de curto prazo, envolvendo o ano de 1995, correspondeu às ações emergenciais relacionadas ao restabelecimento de serviços públicos essenciais, à manutenção de vias de acesso às regiões produtoras e ao equilíbrio das finanças públicas.


			O Plano de Metas apresentou, ainda, como prioridades estratégicas do governo, emprego, educação, energia e estradas: 


			é imperativo, portanto, concentrar esforços em políticas estruturantes e sociais, mediante investimentos que promovam a elevação dos padrões de educação, dos níveis de emprego e renda, qualidade de vida e participação política da população.5


			A educação no Plano de Metas


			No tocante à educação, o Plano de Metas apresentava como diagnóstico um modelo institucional de educação arcaico, concentrado na administração central, moroso, burocrático, clientelista, paternalista, e com um quadro de recursos humanos desprofissionalizados, carente de instrumentos adequados para dar respostas às demandas sociais. Este diagnóstico foi realizado em quinze regiões do estado, em que os grupos organizados, a partir de seminários, apresentaram os principais problemas e as soluções para as diversas áreas de atuação do poder público que deveriam ser transformadas em ações estratégicas do governo6.


			Os levantamentos realizados apontavam a situação de descaso em que se encontrava a educação e indicavam a necessidade da construção de uma educação pública, popular, democrática e de qualidade para todos a partir de princípios de equidade com qualidade – garantia de acesso à educação pública e gratuita; melhoria das condições de realização do ensino; formação dos educadores; reorientação do trabalho pedagógico; e melhoria das condições de trabalho dos profissionais da educação. Somavam-se a isso três princípios fundamentais para atingir esse objetivo: “- focalizar a escola na função e de qualidade; - vencer a barreira do fracasso escolar: repetência e evasão; - valorização dos profissionais da educação”7.


			O governo A Frente Cidadania e Desenvolvimento, por meio da Secretaria de Educação, para atender a esses três princípios, implantou a gestão democrática, propondo como modelo de administração do ensino uma parceria com a comunidade visando não só a gestão escolar, mas apontando para a implantação do sistema único de ensino previsto na Constituição Estadual. E ainda propõe a qualificação, capacitação e valorização dos professores e profissionais da educação; a aplicação dos recursos constitucionais da educação, revendo o padrão de financiamento e alocação de recursos, como prioridade emergencial para se iniciar o processo de melhoria educacional no estado.


			Como parte da composição de forças que apoiavam a candidatura majoritária de Dante de Oliveira encontrava-se o Partido dos Trabalhadores (PT), que, por sua vez, exercia a hegemonia no Sindicato dos Trabalhadores da Educação Pública de Mato Grosso (Sintep) com um bom poder de articulação e mobilização em todo o estado. Esse poder articulador podia ser observado nas regiões em que aconteciam os seminários e debates do Plano de Metas, para onde acorreram pessoas que colocavam como prioridades às “bandeiras do movimento”, que até então não passavam de pautas de reivindicações.


			Enfim, o grupo hegemônico do PT, integrante do Sintep, é que de certa forma deu a direção ao Plano de Metas da educação, contando na época com a contribuição de dois dos intelectuais da academia, Profa. Marlene Santos, que atuou como coordenadora do Plano de Metas para a Educação e que logo após as eleições assumiu a Secretaria de Educação como subsecretária, e Prof. Dr. Paulo Speller, na época diretor do Instituto de Educação da UFMT, que em 1997 se tornou consultor da Secretaria de Educação e recentemente foi eleito reitor da Universidade Federal de Mato Grosso.


			O governo Frente Cidadania e Desenvolvimento, ao dar encaminhamento às políticas públicas, educacionais, priorizou questões como: qualidade, equidade e democratização do ensino, colocadas no Plano de Metas; à medida que avançava em suas ações, setores ligados aos movimentos sociais ficavam descontentes com o tratamento dado a essas questões, pois se notava um movimento administrativo que colocava em prática uma reforma administrativa. Na educação, propôs a gestão compartilhada que se constituía em cooperação entre o estado e os municípios na gestão do ensino público, tendo como princípio a unificação das redes públicas, a partir de uma política de descentralização administrativa com características de municipalização do ensino, e uma reforma da estrutura do órgão central (Secretaria de Educação) e das Drecs (Delegacias Regionais de Ensino), tendo como característica o enxugamento da máquina administrativa. No caso específico da gestão compartilhada, considerada a antessala para a o Sistema Único de Ensino8, essa reforma se fez visível. Porém os documentos, do convênio, tiveram que ser alterados devido às pressões do Sintep, o que nos faz lembrar do que, sobre esse tipo de ação, Andrade afirma: “Em contextos onde as instituições políticas não se encontram consolidadas, a incorporação das massas ao processo político é quase sempre uma fonte de instabilidade”9. 


			Em Mato Grosso, como no restante do país, era comum falar em mudanças para evitar que elas ocorressem, ou pelo menos para submeter ao controle o processo já em andamento, evitando que houvesse alterações profundas no jogo do poder, e nesse processo contínuo de mudanças ou não mudanças a educação tem sido um elemento importante na composição dos discursos legitimadores das ações governamentais.


			Constitui-se uma constante, na história brasileira, essa proclamação de discursos em que se fala em justiça social, igualdade, modernização, mas em momento algum isso se traduz em mudanças efetivas transformando a retórica em prática; ao contrário, tais discursos servem, como já dissemos, para impedir que as mudanças ocorram. A apresentação de propostas novas e uma legislação até certo ponto avançada parece ser o caminho mais fácil para conter as pressões sociais e se descomprometer com as mudanças, visto que entre a legislação e a realidade existe uma distância quase insuportável, haja vista a proposta do Sistema Único de Ensino, apresentada inicialmente para todo o estado de Mato Grosso e alterada várias vezes no decorrer do governo, não passando de um programa de Gestão Única10 implantado em treze municípios, apenas.


			O Estado, no caso de Mato Grosso, foi apresentado como gerenciador, estimulador, descentralizador, articulador, controlador de políticas e recursos públicos, estimulando a execução pelos municípios e pela sociedade, com desafios permanentes de modernização, eficiência, eficácia, qualidade e produtividade: “O Estado será estruturado para desempenhar o papel de competente gerenciador de políticas e recursos públicos estimulando a execução pelos municípios e pela sociedade”11.


			O Plano de Metas apresentava ainda como prioridades estratégicas a reorganização do estado, que passava pela descentralização das estruturas e funções do governo; a organização e o fortalecimento das regiões; uma política de formação e desenvolvimento de recursos humanos; aprimoramento dos mecanismos de geração e controle das receitas e despesas do governo; e a estruturação de um sistema financeiro estadual.


			Uma das grandes contradições existentes no início do governo era a proposta de um governo democrático – preocupado com questões sociais, como emprego e moradia, sinalizadas no Plano de Metas – e uma prática que, no caso da educação, não poderia demonstrar nada mais superficial do que a redução da questão da reforma da educação ao seu aspecto quantitativo e imediatamente administrativo. Isso talvez se devesse ao fato de o estado pautar sua reforma nas políticas nacionais implantadas pelo governo Fernando Henrique Cardoso. Assim, o que se percebeu ao caminhar foi a grande distância entre o modelo de estado proposto pelo governo e a proposta a ser implementada na educação. O modelo de estado baseava-se em um modelo de administração pública empresarial, proposto pelo Plano Diretor do Ministério da Reforma do Estado, no qual o contribuinte é compreendido como cliente e deve ser “bem” atendido em suas “necessidades”: 


			A administração pública gerencial vê o cidadão como contribuinte de impostos e como cliente dos seus serviços. Os resultados da ação do Estado são considerados bons não porque os processos administrativos estão sob controle e são seguros, como quer a administração pública burocrática, mas porque as necessidades do cidadão cliente estão sendo atendidas.12


			O Plano Diretor do Ministério da Reforma do Estado aponta ainda, como objetivos gerais, a transferência de serviços, que chama de não exclusivos, para os estados e municípios e das ações de caráter local e regional para o grupo estratégico numa administração burocrática.


			Aumentar a efetividade do núcleo estratégico, de forma que os objetivos democraticamente sejam adequados e efetivamente alcançados. Para a isto, modernizar a administração burocrática que no núcleo estratégico ainda se justifica pela sua segurança e efetividade, através de uma política de profissionalização do serviço público, ou seja, de uma política de carreiras, de concursos públicos anuais, de programas de educação continuada permanentes, de uma efetiva administração salarial, ao mesmo tempo em que se introduz no sistema burocrático uma cultura gerencial baseada na avaliação do desempenho.13 


			Fez-se necessário à elaboração deste capítulo, como podemos verificar, passarmos pelo processo histórico da constituição sociopolítica do Estado brasileiro e mato-grossense e ainda o processo de construção e desenvolvimento do Plano de Metas, para se perceber por onde trilhou o governo Frente Cidadania e Desenvolvimento na educação.


			


Notas


				

					2. A Frente Cidadania e Desenvolvimento era composta por dez partidos, sendo eles: Partido Democrático Trabalhista (PDT); Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); Partido Comunista do Brasil (PC do B); Partido dos Trabalhadores (PT); Partido Verde (PV), Partido Social Cristão (PSC); Partido Mobilização Nacional (PMN); Partido Socialista Brasileiro (PSB); Partido Popular Socialista (PPS). Liberal-progressitas por se formar por grupos que defendiam desde uma proposta liberal/neoliberal desenvolvimentista, com um compromisso com elite rural e urbana voltada para a exportação e industrialização do estado, em que a modernização do estado significava privatização e instituições públicas, até grupos progressistas que defendiam um estado voltado ao atendimento das necessidades primárias da sociedade, como educação, saúde e moradia.


				


				

					3. A União por Mato Grosso possuía os seguintes aliados: Partido Frente Libera (PFL); Partido Liberal (PL); Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). A característica liberal-conservadora é dada devido ao compromisso do grupo com uma política atrelada às elites rurais e urbanas mais conservadoras, com antigas oligarquias familiares. Dessa forma, tivemos, de um lado, forças que, no estado, deram sustentação à ditadura militar e, de outro lado, forças que a combateram e restauraram a democracia.


				


				

					4. Plano de Metas, Mato Grosso 1995-2006, p. 97.


				


				

					5. Ibidem, p. 12.


				


				

					6. Plano de Metas, Mato Grosso, 1995-2006. Cuiabá.


				


				

					7. Plano de Metas, Mato Grosso, 1995-2006, p. 68.


				


				

					8. A Constituição Federal de 1988 prevê que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino” (art. 211); diante disso a Constituição Estadual de Mato Grosso avança quando propõe que “ o Estado e os Municípios organizarão seus sistemas de ensino de modo articulado e em colaboração” (art. 237), sob o princípio norteador da gestão democrática, estabelecendo as bases para o Sistema Único de Ensino, proposta que possuía como princípio, no caso de Mato Grosso, a articulação das redes públicas de ensino. Nesse sentido, governo e a categoria de professores passam quase todo o primeiro ano de administração da Frente Cidadania buscando o consenso de forma a atender os interesses de ambos. Consenso não alcançado, como veremos nos próximos capítulos desta pesquisa.


				


				

					9. Andrade, Luiz Aureliano Gama. A construção da ordem democrática: notas sobre o caso brasileiro, p. 79. 


				


				

					10. Que em documento oficial divulgado à toda sociedade mato-grossense, apresenta-o como “desdobramento aprofundado da proposta da gestão compartilhada”. Verificar proposta em: Seduc. Programa de Gestão Única da rede pública de ensino, Cuiabá: Central de Texto, 1998.


				


				

					11. Plano de Metas, Mato Grosso 1995-2006, p. 61.


				


				

					12. Maré. Plano Diretor do Ministério da Reforma do Estado. p. 3. IN: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf (consulta em 17/02/2021).


				


				

					13. Ibidem, p. 4.
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